
 

 

 



 

 

Pelo direito de comer direito!

A alimentação adequada e saudável é 

inerente à dignidade da pessoa 

humana. Todos nós temos o direito 

não apenas de estarmos livres da 

fome, como também de ter acesso a 

alimentos ricos em nutrientes que 

nos garantam saúde e bem estar. 

Este é um direito previsto em lei e na 

Constituição Federal e é dever dos 

nossos governantes a sua garantia.   

Os direitos humanos são conquistas 

dos povos e são fruto de muita luta, 

por isso não podem ser entendidos 

como favor ou troca de favores. Essa 

luta faz parte da história da 

humanidade por uma vida digna. E 

não existe dignidade humana sem a 

garantia do acesso a uma boa 

alimentação.  

Como cidadãos, devemos nos 

reconhecer como portadores de um 

direito humano básico e não como 

indivíduos com necessidades que 

podem ser atendidas por meio da 

caridade. Dessa forma, devemos 

exigir que ações e políticas públicas 

sejam implementadas para a garantia 

desse direito que é fundamental e 

universal, bem como a sua proteção 

contra possíveis violações. 

Assegurar o acesso a uma 

alimentação adequada e saudável 

implica em promover saúde, 

nutrição, diversidade e 

sustentabilidade. Portanto, não basta 

fornecer o alimento. É necessário que 

este alimento esteja em quantidade 

suficiente, seja nutricionalmente 

adequado, esteja livre de 

contaminantes e seja produzido com 

base no respeito à natureza e na 

valorização da biodiversidade e 

cultura alimentar local.

Assim, a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) começa 

na produção dos alimentos, passa pela forma como estes chegam aos mercados, 

bem como pela maneira como são adquiridos e preparados pelas famílias. 

Garantir o DHAA pressupõe sistemas de cultivo que não agridem o meio 

ambiente e a saúde dos consumidores, além de promover o desenvolvimento 

da vida e trabalho no campo.  

 

 



 

 

 

Pressupõe também o acesso regular a uma alimentação rica e diversificada em 

alimentos naturais, e restrita em produtos industrializados. Com ações 

educativas contínuas e permanentes que contribuam para o empoderamento 

das famílias a respeito dos seus direitos, bem como a conscientização sobre 

como a alimentação impacta a saúde, o meio ambiente e a vida em sociedade.

 


